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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 884, de 2003 

Mensagem nº 115/08, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 1º de julho de 2008

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 884, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.782.


De origem parlamentar, a propositura institui o “Programa de Alimentação Diferenciada para Crianças e Adolescentes Diabéticos e Hipertensos na Rede Estadual de Ensino”.


Para fins de implementação do programa, deverá ser realizado exame de avaliação, que identifique os portadores dessas doenças, e elaborada relação de alimentos adequados e compatíveis para integrar a merenda escolar.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.


O Programa Nacional de Alimentação Escolar, conhecido como Merenda Escolar, é direito constitucional assegurado a todos os alunos que freqüentam o ensino fundamental, que visa suprir parte das necessidades nutricionais da população estudantil durante a jornada escolar e contribuir, ainda, para a formação de bons hábitos alimentares.


No Estado de São Paulo, conforme destaca a Titular da Pasta da Educação, com o objetivo de assegurar refeição balanceada nos cardápios da Rede Centralizada de Merenda Escolar, o Departamento de Suprimentos Escolares implementou o PEME – Programa de Enriquecimento da Merenda Escolar, que obedece a parâmetros técnicos e operacionais, com o propósito de cobrir, no mínimo, 15% das recomendações diárias de nutrientes para a faixa etária de 7 a 14 anos, considerando as características regionais como hábitos alimentares, e carências específicas, entre outros. Há preocupação, portanto, não só com os níveis calórico-proteicos determinados, mas com o aporte mínero-vitamínico, com ênfase na oferta de Cálcio, Ferro e Vitaminas A e C.


Quanto à adoção de programas de alimentação especial para crianças e adolescentes portadores de patologia, na rede estadual de ensino, o assunto merece cautela por parte das autoridades, em virtude dos cuidados que as patologias requerem. O tratamento normalmente vincula a dieta com medicação e exercícios físicos e exige, portanto, para sua eficácia, acompanhamento constante de equipe multidisciplinar, com médicos, nutricionistas, psicólogos e professores de educação física, circunstância que não se compatibiliza com a execução de programa alimentar destinado a abranger, indistintamente, os alunos da rede oficial.

 Diante desse quadro, em que avulta a adoção, pelo Governo, de medidas destinadas a concretizar a política de proporcionar alimentação saudável aos educandos, conclui-se que o objeto da proposta em análise constitui matéria de cunho nitidamente administrativo, o que a insere no rol de atribuições do Poder Executivo, conforme previsão constitucional do artigo 47, II, da Lei Maior Estadual. 


Nessa seara, a oportunidade e conveniência na instituição de políticas públicas, na forma de programas ou instrumentos de sua implementação, cabe ao Poder Executivo, como consectário de sua competência privativa de direção da Administração Pública, nos termos do que definido nos incisos II e VI do artigo 84 da Constituição Federal combinado com os incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Estadual. 


De tal sorte, a proposição afronta o primado da Separação de Poderes, em evidente desconformidade com a necessária harmonia de que deve se revestir o relacionamento entre os Poderes instituídos, vulnerando a norma contida no artigo 2º da Constituição Federal e “caput” do artigo 5º da Constituição Estadual, conforme assente entendimento do Supremo Tribunal Federal. 



No que toca às imposições que, pelo teor da propositura, recairão sobre o gestor estadual de saúde – realização de exames para diagnóstico do diabetes e da hipertensão, e de indicação de dieta apropriada para o portador desses agravos – trata-se de procedimentos que não se harmonizam com os princípios que regem o Sistema Único de Saúde – SUS, segundo os quais as ações básicas de saúde (prevenção de doenças, diagnóstico e tratamento) encartam-se no campo de atribuições do gestor municipal. 


Sob outro ângulo, cumpre observar que a propositura implica despesas novas, não previstas no orçamento vigente, daí não ser possível que corram à conta das dotações próprias, como prevê seu artigo 4º. Esse óbice, sobre configurar impediente de sanção (Constituição Estadual, artigo 25), antecipa a inexeqüibilidade do projeto, se em lei convertido, ante a ausência de recursos para atendimento dos novos encargos.


Ainda nesse aspecto, tem-se que a propositura interfere na elaboração orçamentária, matéria igualmente reservada ao Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 165, III; Constituição Estadual, artigo 174, III), como também já decidiu o Supremo Tribunal Federal.

Comporta ser realçado, também, que a propositura diverge do ordenamento constitucional vigente também no ponto em que fixa prazo para a regulamentação da lei (artigo 5º), igualmente matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III), cujo exercício não pode ser coarctado pelo Legislador, sob pena de ofensa ao supracitado postulado da harmonia entre os poderes, como se colhe da jurisprudência do Pretório Excelso (ADI nº 546, ADI nº 2393 e ADI nº 3394).



Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 884, de 2003, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

